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ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS

EXECUTIVO/GABINETE

LEI 1.564, DE 15 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre o reajuste salarial dos professores do Município 
de São Gonçalo do Amarante, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de sua atribuição legal prevista no art. 45, §1º, III, da Lei Orgânica do Município, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
lei:

Art. 1º. Fica definido um reajuste de 11,36% (onze vírgula trinta e seis por 
cento) no vencimento base dos Professsores do magistério público da educação 
básica do Município de São Gonçalo do Amarante, em consonância com o que 
preceitua a Lei Federal 11.738/08.

§1º. Serão beneficiados com esse reajuste os professores em exercício 
de suas atividades pedagógicas.

§2º. O reajuste definido no artigo 1º desta Lei será extensivo a todas as 
aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica, 
Professor aposentado nível médio-P1 e Professor aposentado nível superior-N1, que 
tenham seus proventos e pensões pagos pelo Instituto de Previdência do Município de 
São Gonçalo do Amarante-IPREV, conforme preceitua a Lei Complementar Municipal 
53/09 e o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41.

Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar, nos termos do artigo 
1º da presente Lei, as tabelas de remuneração dos professores contemplados com o 
reajuste mencionado.

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
jurídicos retroativos a 04 de janeiro de 2016, revogadas as disposições contrárias.

São Gonçalo do Amarante/RN, 02 de março de 2016.
195º da Independência e 128º da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

ABEL SOARES FERREIRA
Secretário Municipal de Educação

PORTARIA Nº 188, DE 10 DE MARÇO DE 2016.

Exonera Subcoordenador de Comunicação Social.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância da Lei Complementar n° 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação 
organizacional do Poder Executivo do Município de São Gonçalo do Amarante,

R E S O L V E:
Art. 1° - Exonerar JOSÉ WALTER DOS SANTOS JÚNIOR do cargo de 

Subcoordenador de Comunicação Social da Secretaria Municipal de Trabalho, 
Assistência Social e Cidadania.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, GABINETE 
DO PREFEITO, EM 10 DE MARÇO DE 2016.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 197, DE 15 DE MARÇO DE 2016.

Exonera Assessor Jurídico II, a pedido.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância da Lei Complementar n° 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação 
organizacional do Poder Executivo do Município de São Gonçalo do Amarante,

R E S O L V E:
Art. 1° - Exonerar, a pedido, RODRIGO JASIELLO FERNANDES DE 

OLIVEIRA CORRÊA do cargo de Assessor Jurídico II do Gabinete Civil.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 01 de março de 2016.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, GABINETE 
DO PREFEITO, EM 15 DE MARÇO DE 2016.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 198, DE 15 DE MARÇO DE 2016.

Designa Assessor Jurídico II.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância da Lei Complementar n° 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação 
organizacional do Poder Executivo do Município de São Gonçalo do Amarante,

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar o servidor RODRIGO JASIELLO FERNANDES DE 

OLIVEIRA CORRÊA para exercer a função de Assessor Jurídico II do Gabinete Civil.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 01 de março de 2016.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, GABINETE 
DO PREFEITO, EM 15 DE MARÇO DE 2016.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 128/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a ERIVALDO DO NASCIMENTO CABRAL, 
Matrícula 9148, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 11 (onze) dias, de 
22.02.2016 à 03.03.2016, devendo retornar as suas funções em 04 de Março de 2016, 
tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO
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PORTARIA Nº 129/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA SANTOS, 
Matrícula 8292, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 05 (cinco) dias, de 
29.02.2016 à 04.03.2016, devendo retornar as suas funções em 05 de Março de 2016, 
tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 130/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a MARIA DA CONCEIÇÃO REBOUÇAS DA 
COSTA, Matrícula 9849, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 11 (onze) 
dias, de 01.03.2016 à 11.03.2016, devendo retornar as suas funções em 12 de Março 
de 2016, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei 
Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 131/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE: Informar a Prorrogação do Beneficio Previdenciário a MARIA 
IRIS DE FÁTIMA, Matrícula 9343, de 05.03.2016 à 03.05.2016, tendo em vista o que 
dispõe o Art. 42 § 5º - Lei Complementar 053/2009 do IPREV, devendo retornar as suas 
funções em 04 de Maio de 2016.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 132/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE: Informar a Prorrogação do Beneficio Previdenciário a 
KLEYBER JARDEL VARELA PINHEIRO, Matrícula 11378, de 27.02.2016 à 
26.04.2016, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 5º - Lei Complementar 053/2009 do 
IPREV, devendo retornar as suas funções em 27 de Abril de 2016.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 133/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, do Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE:
Art 1º- Conceder a JANEIDE VALENCIO DE PAIVA SILVA, Matrícula 

5550, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 
21.02.2016 à 06.03.2016, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da 
Lei Complementar 72/99. 

Art 2º- E o período de 07.03.2016 à 20.04.2016 serão amparados pelo 
Beneficio Previdenciário - IPREV, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 1º - Lei 
Complementar 053/2009, devendo retornar as suas funções em 21 de Abril de 2016.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 134/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, do Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE:
Art 1º- Conceder a NAILDE DE ANDRADE, Matrícula 9324, Licença para 

Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 22.02.2016 à 07.03.2016, 
tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 

Art 2º- E o período de 08.03.2016 à 22.03.2016 serão amparados pelo 
Beneficio Previdenciário - IPREV, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 1º - Lei 
Complementar 053/2009, devendo retornar as suas funções em 23 de Março de 2016.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 135/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a NIÊDA TEIXEIRA DE MESQUITA, Matrícula 
2165, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 
02.03.2016 à 16.03.2016, devendo retornar as suas funções em 17 de Março de 2016, 
tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 136/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, do Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE:
Art 1º- Conceder a SANDRA MÁRCIA DE OLIVEIRA NORONHA, 

Matrícula 11639, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, 
de 29.02.2016 à 14.03.2016, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, 
da Lei Complementar 72/99. 

Art 2º- E o período de 15.03.2016 à 21.03.2016 serão amparados pelo 
Beneficio Previdenciário - IPREV, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 1º - Lei 
Complementar 053/2009, devendo retornar as suas funções em 22 de Março de 2016.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 137/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a ALCINA DINIZ DE SOUSA, Matrícula 5350, 
Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 24.02.2016 à 
09.03.2016, devendo retornar as suas funções em 10 de Março de 2016, tendo em vista 
o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

  PORTARIA Nº 138/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE: Informar a Prorrogação do Beneficio Previdenciário a DAISY 
REIS PEREIRA, Matrícula 11594, de 01.03.2016 à 29.04.2016, tendo em vista o que 
dispõe o Art. 42 § 5º - Lei Complementar 053/2009 do IPREV, devendo retornar as suas 
funções em 30 de Abril de 2016.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

17 DE MARÇO DE 2016
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PORTARIA Nº 139/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE: Informar a Prorrogação do Beneficio Previdenciário a MARIA 
JOSÉ DA SILVA, Matrícula 9599, de 02.03.2016 à 30.04.2016, tendo em vista o que 
dispõe o Art. 42 § 5º - Lei Complementar 053/2009 do IPREV, devendo retornar as suas 
funções em 01 de Maio de 2016.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 140/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a LUCINEIDE FERREIRA GUEDES DE LIMA, 
Matrícula 8093, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 07 (sete) dias, de 
29.02.2016 à 06.03.2016, devendo retornar as suas funções em 07 de Março de 2016, 
tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 141/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a SIMONE FERNANDES DE OLIVEIRA, Matrícula 
7401, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 05 (cinco) dias, de 
22.02.2016 à 26.02.2016, devendo retornar as suas funções em 27 de Fevereiro de 
2016, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 
72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 142/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, do Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE:
Art 1º- Conceder a RENILDA MARCELINO DA SILVA, Matrícula 175, 

Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 22.02.2016 à 
07.03.2016, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei 
Complementar 72/99. 

Art 2º- E o período de 08.03.2016 à 10.03.2016 serão amparados pelo 
Beneficio Previdenciário - IPREV, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 1º - Lei 
Complementar 053/2009, devendo retornar as suas funções em 11 de Março de 2016.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

  PORTARIA Nº 143/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a LORENA DE CASTRO MESQUITA, Matrícula 
11162, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 12 (doze) dias, de 
22.02.2016 à 04.03.2016, devendo retornar as suas funções em 05 de Março de 2016, 
tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 144/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, do Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE:
Art 1º- Conceder a MARIA RAMOS DE ALMEIDA RIBEIRO, Matrícula 

9082, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 
02.03.2016 à 16.03.2016, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da 
Lei Complementar 72/99. 

Art 2º- E o período de 17.03.2016 à 31.03.2016 serão amparados pelo 
Beneficio Previdenciário - IPREV, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 1º - Lei 
Complementar 053/2009, devendo retornar as suas funções em 01 de Abril de 2016.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 145/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a LUCENI MAURICIO DE O. SILVA, Matrícula 
11297, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 05 (cinco) dias, de 
29.02.2016 à 04.03.2016, devendo retornar as suas funções em 05 de Março de 2016, 
tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 146/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a MARINILDA GALDINO DO NASCIMENTO, 
Matrícula 7859, Cargo Comissionado desta Prefeitura, Licença para Tratamento de 
Saúde, pelo período de 12 (doze) dias, de 29.02.2016 à 11.03.2016, devendo retornar 
as suas funções em 12 de Março de 2016, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e 
Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 147/2016-SEMA, de 15 de Março de 2016.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
044/2016-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a WAGNER GOMES DE MATOS FILHO, Matrícula 
12300, Cargo Comissionado desta Prefeitura, Licença para Tratamento de Saúde, pelo 
período de 06 (seis) dias, de 02.03.2016 à 07.03.2016, devendo retornar as suas 
funções em 08 de Março de 2016, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo 
Único, da Lei Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

GABINETE DO PRESIDENTE
TERMO DE RATIFICAÇÃO

Acatando o Parecer da Comissão Permanente de Licitação e da Procuradoria Geral 
desta Casa Legislativa, e, ainda, encontrando‐ se o Processo administrativo nº 

119/2016 regularmente instruído na forma da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores 
RATIFICO a mencionada Dispensa de Licitação nº 002/2016, para contratação de 
serviços de confecção de etiquetas patrimoniais, carteiras de identificação de PVC, 
plaquetas de mesa e crachás com porta crachá e cordão, solicitado junto a empresa 
FOTO CENTER FOTOGRAFIA E IMPRESSÃO DIGITAL ME, CNPJ 13.264.685/0001-
25, com o valor estimado de R$ 2.690,00  (Dois Mil, Seiscentos e Noventa Reais), 
conforme preceitua o inciso II, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/93, com suas 
alterações posteriores, a fim de que produza os seu jurídicos e legais efeitos. Publique-
se na forma da lei. São Gonçalo do Amarante/RN,14 de março de 2016. RAIMUNDO 
MENDES ALVES. PRESIDENTE
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GABINETE DO PRESIDENTE
TERMO DE RATIFICAÇÃO

Acatando o Parecer da Comissão Permanente de Licitação e da Procuradoria Geral 
desta Casa Legislativa, e, ainda, encontrando‐ se o Processo administrativo nº 

120/2016 regularmente instruído na forma da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores 
RATIFICO a mencionada Dispensa de Licitação nº 003/2016, para contratação de 
serviços de confecção de carteiras de couro modelo vereador e carteira de couro 
modelo assessor, solicitado junto a empresa FOTO CENTER FOTOGRAFIA E 
IMPRESSÃO DIGITAL ME, CNPJ 13.264.685/0001-25, com o valor estimado de R$  
1.425,00  (Hum Mil, Quatrocentos e Vinte e Cinco Reais), conforme preceitua o inciso 
II, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, a fim de 
que produza os seu jurídicos e legais efeitos. Publique-se na forma da lei. São Gonçalo 
do Amarante/RN, 14 de março de 2016. RAIMUNDO MENDES ALVES - PRESIDENTE

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

CONTRATANTE: Câmara Municipal de são Gonçalo do Amarante; CONTRATADA: 
Foto Center Fotografia e Impressão Digital - ME; OBJETO: Serviço de confecção de 
etiquetas patrimoniais, carteiras de identificação de PVC, plaquetas de mesa e crachás 
com porta crachá e cordão; VALOR TOTAL: R$ 2.690,00 (dois mil seiscentos e noventa 
reais); BASE LEGAL: Artigo 24, II da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros PJ; 
Autoridade Responsável: Raimundo Mendes Alves – vereador-presidente

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

CONTRATANTE: Câmara Municipal de são Gonçalo do Amarante; CONTRATADA: 
Foto Center Fotografia e Impressão Digital ME; OBJETO: Confecção de carteiras de 
couro modelo vereador e carteira de couro modelo assessor; VALOR TOTAL: R$ 
1.425,00(hum  mil quatrocentos e vinte e cinco reais); BASE LEGAL: Artigo 24, II da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações; RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 3.3.90.39 – 
Outros Serviços de Terceiros PJ; Autoridade Responsável: Raimundo Mendes Alves – 
vereador-presidente

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Ao décimo dia do mês de março de 2016, na sala de reuniões da Câmara Municipal de 
São Gonçalo do Amarante, de acordo com os lances propostos e as documentações 
apresentadas, opino favoravelmente para que se proceda a adjudicação do objeto do 
presente certame (Pregão Presencial 001/2016 - registro de preços objetivando a 
futura Contratação de empresa para realizar a reparação e manutenção de 
equipamentos e suprimentos de informática, para atender as necessidades desta 
Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante à licitante INFOSERV INFORMÁTICA 
E TECNOLOGIA LTDA ME – CNPJ: 21.725.568/0001-40, item 01, ao valor mensal de 
R$ 5.250,00 – (cinco mil, duzentos e cinqüenta reais) e valor global de R$ 63.000,00 – 
(sessenta e três mil reais), a qual apresentou a proposta mais vantajosa e 
documentação em total sintonia com as regras editalícias. São Gonçalo do Amarante, 
10 de março de 2016. Jairo Cavalcanti de Castro - Pregoeiro Oficial.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Após análise fica HOMOLOGADO, nesta data, o procedimento licitatório PREGÃO 
PRESENCIAL 001/2016 (registro de preços objetivando a futura Contratação de 
empresa para realizar a reparação e manutenção de equipamentos e suprimentos de 
informática, para atender as necessidades desta Câmara Municipal de São Gonçalo do 
Amarante, acatando sem ressalvas a conclusão final do Pregoeiro que, após 
negociação de preços adjudicou o objeto da sobredita licitação a licitante INFOSERV - 
INFORMÁTICA E TECNOLOGIA LTDA ME – CNPJ: 21.725.568/0001-40, item 01, ao 
valor mensal de R$ 5.250,00 – (cinco mil, duzentos e cinqüenta reais) e valor global de 
R$ 63.000,00 – (sessenta e três mil reais), a qual apresentou a proposta mais vantajosa 
e documentação em total sintonia com as regras editalícias. São Gonçalo do Amarante, 
10 de março de 2016. Raimundo Mendes Alves - Vereador Presidente

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATANTE: Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante; CONTRATADA: 
INFOSERV INFORMÁTICA E TECNOLOGIA LTDA ME – CNPJ 21.725.568/0001-40; 
OBJETO: Contratação de empresa para realizar a reparação e manutenção de 
equipamentos e suprimentos de informática, para atender as necessidades desta 
Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante; VALOR GLOBAL: R$ 50.925,00 – 
(Cinquenta Mil, Novecentos e Vinte e Cinco Reais); BASE LEGAL: Pregão Presencial 
com SRP nº 001/2016 - Lei Federal nº 10.520/2002 (Lei do Pregão), Leis 
Complementares nº 123/2006 (a qual institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte). RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Unidade 
Orçamentária: 01.001 – Câmara Municipal.  Projeto Atividade: 2001 – Manutenção da 
Câmara Municipal. Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica. Fonte de Recursos: 110 – Recursos Ordinários; Vigência: 10/03/2016 
até 31/12/2016; Autoridade Responsável: Raimundo Mendes Alves – Presidente da 
Câmara dos Vereadores de São Gonçalo do Amarante, Pela INFOSERV 
INFORMÁTICA E TECNOLOGIA LTDA ME, Sr. Maximiliano Fernandes de Oliveira. 10 
de março de 2016.

PREGÃO Nº. 001/2016  ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Aos dez (10) dias do mês de março do ano de 2016 a CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 

GONÇALO DO AMARANTE, Estado do Rio Grande do Norte, Pessoa Jurídica de 

Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.427.998/0001-80, com sede com sede 

na Praça Senador Dinarte Mariz, s/n, Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, doravante 

denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, e neste ato representado por 

Sua Excelência o Senhor Presidente Vereador Raimundo Mendes Alves, brasileiro, 

casado, capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 130.466.084 -20 e RG nº 316137 – 

SSP/RN, residente e domiciliado na Rua Bel. Tomaz Landim, 1034, Jardim Lola – São 

Gonçalo do Amarante/RN, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 

decorrente da licitação na modalidade de Pregão, processada nos termos do Processo 

Administrativo nº. 765/2015, a qual constitui-se em documento vinculativo e 

obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 15, da Lei nº. 8.666/93 e as 

cláusulas e condições seguintes:

Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições 

gerais para o registro de preços referentes a FUTURA Contratação de empresa para 

realizar a reparação e manutenção de equipamentos e suprimentos de informática, 

para atender as necessidades desta Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante, 

nos termos previstos no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, estando ainda subordinado aos 

ditames da Lei nº 10.520/2002, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e 

fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório 

supracitado. 

Art. 2º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Direção Geral, tem as seguintes 

obrigações:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 

preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos registrados, 

observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da ordem de serviço.

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 

certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 

registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 

penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 

familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação 

e na presente ARP. 

Art. 3º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva ordem de serviços, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contados da convocação;

b) Realizar os serviços de acordo com preço e condições registradas na presente ARP;

c) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pelo órgão gerenciador referente às condições firmadas na presente ARP;

d) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 

documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

e) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 

data da assinatura da presente ARP;

f) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) 

e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 

das obrigações assumidas na presente ARP; 

g) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, 

relativos ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando a 

Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

h) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Art. 4°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) 

meses, podendo o fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do 

fornecimento. 

Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o 

preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 

requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 

com os compromissos assumidos, os quais serão analisados por essa Casa 

Legislativa.

Art. 5°. O preço, a quantidade, o prestador de serviços e as especificações do serviço 

registrado nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
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Art. 6º. O pagamento será realizado, através de ordem bancária ou cheque nominal até 
o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao trabalhado, salvo por atraso de liberação 
de recursos financeiros, desde que a contratada: 
a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente; 
b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS), (FGTS), tributos federal, 
estadual, municipal e trabalhistas (CNDT);
c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 
§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 
presente ARP. 
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação, por parte do PRESTADOR DE SERVIÇOS, sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira. 
Art. 7°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as 
futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico 
para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 
Art. 8º. O preço, o quantitativo, o prestador de serviços e as especificações resumidas 
do objeto, como também suas possíveis alterações, serão publicados, em forma de 
extrato, no Jornal Oficial do Município de São Gonçalo do Amarante – RN.
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão 
disponibilizadas, durante sua vigência, no sitio oficial do ÓRGÃO GERENCIADOR na 
Internet (www.cmsga.rn.gov.br), inclusive com a íntegra da presente ARP e alterações 
posteriores. 
Art. 9º. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor 
compatível ao mercado. 
Art. 10º. A prestação dos serviços previstos na presente Ata de Registro de Preços 
obedecerá as seguintes condições:
a) As despesas com pessoal, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários 
e demais despesas envolvidas serão por conta da contratada.
Art. 11º. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, 
sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, da 
responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
a ) A d v e r t ê n c i a ;
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato;
c) Multa de 0,3 % (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% 
(nove por cento) sobre o valor total do Contrato;
d) Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato;
e) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, 
da Lei 10.520/2002.
Parágrafo Primeiro – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes 
hipóteses:
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e decorrer do contrato, 
bem como a recusa de assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços no prazo 
determinado no presente Edital: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d”, e 
“e”.
b) Descumprimento dos prazos e condições previstas nesse Edital: aplicação das 
sanções previstas nas alíneas “b”, “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 
(trinta) dias ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”.
Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente 
ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à 
apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos 
arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 
Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e 
contratar com a Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto - As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de 
Processo Administrativo a cargo da Secretaria Administrativa deste Órgão, no qual 
serão assegurados à empresa o contraditório e ampla defesa.
Art. 12º. O Prestador de serviços terá seu registro cancelado:
I – Por iniciativa da Câmara Municipal, quando:
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente 

ARP. 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho ou ordem de serviço no prazo estabelecido, 
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente 
Registro de Preços;
e) não manutenção das condições de habilitação;
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 
comprove impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de 
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, 
inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no 
art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo 
com despacho fundamentado do Presidente da Câmara Municipal.
Art. 13º. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das 
Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 
Art. 14º. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da 
Comarca de São Gonçalo do Amarante/ RN
Nada mais havendo a tratar, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e 
achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). São Gonçalo do Amarante/ RN, 10 de março de 2016Raimundo 
Mendes Alves – Presidente ; Pela Contratante : INFOSERV INFORMÁTICA E 
TECNOLOGIA LTDA ME - Maximiliano Fernandes de Oliveira – Sócio.

PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2015
EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada, por Registro de Preços, para os 
serviços de execução do corte (interrupção do abastecimento) - religação 
(restabelecimento do fornecimento de água) - supressão do ramal predial água 
(desligamento) – instalação e substituição de hidrômetros e ligação do ramal predial de 
água (novas ligações e restabelecimento do ramal), de acordo com as normas e os 
padrões estabelecidos pelo SAAE, com o fornecimento de todos os materiais (exceto o 
hidrômetro e caixa de proteção) e das ferramentas necessárias à execução dos 
mesmos. Considerando os atos praticados pelo Pregoeiro do SAAE/SGA, 
conjuntamente com a Equipe de Apoio, inclusive a expedição do ato adjudicatório; 
Considerando o que prevê o texto legal elencado no inciso XXII, do artigo 4º da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Considerando ainda sentença judicial – 
Proc. Nº 0104658-25.2015.8.20.0129, HOMOLOGO o procedimento em favor da 
licitante: A3 Construções e Serviços Ltda., no valor total de R$ 1.717.094,84 (Um 
milhão setecentos e dezessete mil noventa e quatro Reais e oitenta quatro centavos).

São Gonçalo do Amarante/RN, 17 de março de 2016.
Talita Karolina Silva Dantas/Diretora Presidente

PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2016
EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

OBJETO: Serviços de Análises Laboratoriais para padrão de potabilidade de água para 
consumo humano (portaria nº 2914 do Ministério da Saúde) além de condições e 
padrões de lançamento de efluente (Resolução nº 430 do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente). Considerando os atos praticados pelo Pregoeiro do SAAE/SGA, 
conjuntamente com a Equipe de Apoio, inclusive a expedição do ato adjudicatório; 
Considerando o que prevê o texto legal elencado no inciso XXII, do artigo 4º da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, HOMOLOGO o procedimento em favor da 
licitante: LABOR AMBIENTAL Análise de água Solo e Alimentos Ltda. ME, no valor de 
R$ 569.368,70 (quinhentos e sessenta nove mil trezentos e sessenta oito Reais e 
setenta centavos).

São Gonçalo do Amarante/RN, 17 de março de 2016.
Talita Karolina Silva Dantas/Diretora Presidente
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EMPRESA: INFOSERV INFORMÁTICA E TECNOLOGIA LTDA ME  

CNPJ: 21.725.568/0001-40  Telefone: (84) 3271-3469 e-mail: informática@infoservrn.com.br 

Endereço: Rua Nossa Senhora da Conceição, 154, centro, Macaiba/RN 

Representante legal:  Maximiliano Fernandes de Oliveira  

ITEM  QUANT  DESCRIÇAO  V. UNIT (R$)  V. TOTAL (R$) 

01  12  Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 
em equipamentos e periféricos de informática e rede 

5.250,00 63.000,00 

 

SAAE/LICITAÇÃO
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